
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2031899 - RR 
(2021/0378912-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA - RR000658
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
ADVOGADO : FLÁVIO GRANGEIRO DE SOUZA - RR000327B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.010 E INCISOS, DO CPC/2015. 
APELAÇÃO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283 DO STF.
1. Não constou do acórdão recorrido qualquer informação no sentido de que teria 
havido simples reprodução das razões da exordial/contestação a fim de que fosse 
possível a aplicação da orientação jurisprudencial desta Corte segundo a qual a 
mera reprodução da petição inicial/contestação nas razões de apelação não enseja, 
por si só, afronta ao princípio da dialeticidade.
2. A Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da dialeticidade, uma vez 
que não foram devidamente impugnados os fundamentos da sentença. A revisão 
de tal posicionamento não se mostra viável em recurso especial, pois tal 
providência demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
esbarrando, assim, no óbice na Súmula nº 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1630091/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 
22/06/2020, DJe 30/06/2020; AgInt no AREsp 1104782/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017.
3. Se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da 
apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do 
CPC/2015. A propósito: AgRg no AREsp 463.165/ES, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 
01/04/2016; AgRg no AREsp 832.883/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/04/2016, DJe 13/05/2016; AgInt no REsp 
1735914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
07/08/2018, DJe 14/08/2018.
4. O acórdão recorrido também não conheceu da apelação no mérito porque o 
apelante, ora recorrente, juntou documentos novos, os quais não foram apreciados 
em primeiro grau, não sendo possível tal análise em razão da impossibilidade de 
supressão de instância. A Corte local consignou que somente é admitida a juntada 
de documentos novos, bem como aqueles que, embora não o sejam, se tornaram 
conhecidos, acessíveis ou disponíveis após a instrução, desde que justificado o 
motivo que impediu a parte de juntá-los anteriormente, a teor do parágrafo único 
do art. 435 do CPC, e não consta qualquer argumentação da apelante que venha a 
justificar o motivo que a impediu de juntar tais documentos na origem. O 
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supracitado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para mantê-lo no ponto 
discutido no recurso especial, não foi impugnado nas razões do apelo extremo, o 
que igualmente impossibilita o conhecimento do recurso especial em razão do 
óbice da Súmula nº 283 do STF
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 30 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2031899 - RR 
(2021/0378912-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA - RR000658
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
ADVOGADO : FLÁVIO GRANGEIRO DE SOUZA - RR000327B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.010 E INCISOS, DO CPC/2015. 
APELAÇÃO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283 DO STF.
1. Não constou do acórdão recorrido qualquer informação no sentido de que teria 
havido simples reprodução das razões da exordial/contestação a fim de que fosse 
possível a aplicação da orientação jurisprudencial desta Corte segundo a qual a 
mera reprodução da petição inicial/contestação nas razões de apelação não enseja, 
por si só, afronta ao princípio da dialeticidade.
2. A Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da dialeticidade, uma vez 
que não foram devidamente impugnados os fundamentos da sentença. A revisão 
de tal posicionamento não se mostra viável em recurso especial, pois tal 
providência demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
esbarrando, assim, no óbice na Súmula nº 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1630091/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 
22/06/2020, DJe 30/06/2020; AgInt no AREsp 1104782/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017.
3. Se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da 
apelação, por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do 
CPC/2015. A propósito: AgRg no AREsp 463.165/ES, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 
01/04/2016; AgRg no AREsp 832.883/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/04/2016, DJe 13/05/2016; AgInt no REsp 
1735914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
07/08/2018, DJe 14/08/2018.
4. O acórdão recorrido também não conheceu da apelação no mérito porque o 
apelante, ora recorrente, juntou documentos novos, os quais não foram apreciados 
em primeiro grau, não sendo possível tal análise em razão da impossibilidade de 
supressão de instância. A Corte local consignou que somente é admitida a juntada 
de documentos novos, bem como aqueles que, embora não o sejam, se tornaram 
conhecidos, acessíveis ou disponíveis após a instrução, desde que justificado o 
motivo que impediu a parte de juntá-los anteriormente, a teor do parágrafo único 
do art. 435 do CPC, e não consta qualquer argumentação da apelante que venha a 
justificar o motivo que a impediu de juntar tais documentos na origem. O 
supracitado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para mantê-lo no ponto 
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discutido no recurso especial, não foi impugnado nas razões do apelo extremo, o 
que igualmente impossibilita o conhecimento do recurso especial em razão do 
óbice da Súmula nº 283 do STF
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo ESTADO DE RORAIMA para 

submeter ao órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.010 DO 
CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, que 

ausência de rediscussão de provas na hipótese, o que afasta o óbice da Súmula nº 7 desta 

Corte. Assevera que a violação ao art. 1.010, I, II, III e IV, foram abordadas claramente 

nas razões do recurso especial, e que foi demonstrado na apelação que o Município não 

cumpriu as obrigações impostas na Resolução CIB 17/2015, relativamente ao envio de 

relatórios para fins de aferição das metas propostas, de forma que não teria direito aos 

repasses de verbas elencados no referido diploma normativo. Alega que houve o 

cumprimento da dialeticidade recursal com a efetiva, concreta e pormenorizada 

impugnação dos fundamentos da sentença, ficando patente a compreensão da matéria 

em análise e da pretensão formulada no recurso, não havendo falar em ofensa ao 

princípio da dialeticidade que teria lugar naqueles recursos que em a argumentação e os 

fundamentos não sejam expostos de maneira concatenada ou não mantenham 

correlação com o provimento jurisdicional. Aduz, outrossim, que foi demonstrada a 

divergência interpretativa na hipótese a fim viabilizar o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 
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agravada, a qual merece ser mantida.

Com efeito, não constou do acórdão recorrido qualquer informação no sentido de 

que teria havido simples reprodução das razões da exordial/contestação a fim de que 

fosse possível a aplicação da orientação jurisprudencial desta Corte segundo a qual a 

mera reprodução da petição inicial/contestação nas razões de apelação não enseja, por 

si só, afronta ao princípio da dialeticidade.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL.CONHECIMENTO DA APELAÇÃO. REPRODUÇÃO DAS RAZÕES 
DEDUZIDAS NA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
ARGUMENTO REFERENTE À DECADÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE NÃO OBSERVADO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. O recorrente deixou de observar as diretrizes fixadas pelo princípio da 
dialeticidade, como a indispensável pertinência temática entre as razões de 
decidir e os argumentos fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de 
reforma do julgado combatido.
2. O acórdão adotou solução em consonância com o entendimento 
firmado nesta Corte no sentido de que, embora a mera reprodução 
da petição inicial nas razões de apelação não enseje, por si só, 
afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não impugna os 
fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por 
descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, 
do CPC/2015. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1735914/TO, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 07/08/2018, DJe 
14/08/2018) (Grifei)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. CONFIGURAÇÃO. ART. 514, II, DO CPC.
1. A reprodução da petição inicial nas razões de apelação não 
enseja, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, consoante 
entendimento pacífico deste Superior Tribunal.
2. Na hipótese não houve impugnação suficiente dos fundamentos 
da sentença.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 832.883/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
26/04/2016, DJe 13/05/2016) (Grifei)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
QUE SE RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC QUE 
PADECE DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. APELAÇÃO QUE 
NÃO IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. DESRESPEITO À 
REGRA DA DIALETICIDADE. ART. 514, II DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
...]
2. A ausência de impugnação específica ao único fundamento do acórdão 
recorrido, por configurar afronta à regra da dialeticidade recursal, que se 
extrai do art. 514, II do CPC, efetivamente tornou inviável o exame do 
Recurso de Apelação.
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3. Agravo Regimental do SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC AR/ES 
desprovido. (AgRg no AREsp 463.165/ES, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/03/2016, DJe 
01/04/2016)
 

Analisando o acórdão proferido na origem, verifico que a Corte local manifestou 

compreensão no sentido de que (fls. 139-140 e-STJ):
            (...)
            No mérito, reputo que o recurso não merece ser conhecido, diante da 
inobservância ao princípio da dialeticidade.
          Como se sabe, o princípio da dialeticidade recursal é tido como requisito 
de admissibilidade da apelação, o qual exige a impugnação integral e 
específica de cada um dos fundamentos da sentença recorrida, sob pena de 
não conhecimento do recurso.
            Atente-se que a sentença a quo utilizou-se da seguinte fundamentação 
para julgar procedente o pedido:
            (...)
            No caso alçado a debate, o apelante apenas exaltou argumentos 
a favor da sua postulação, notadamente a alegação de que o 
repasse estaria condicionado ao cumprimento das metas, no 
entanto, é cristalino que a parte apelante não impugna, de forma 
contundente, incisiva, específica e pormenorizada os fortes 
fundamentos utilizados pelo Juízo a quo na sentença vergastada, o 
que torna impossível o conhecimento do reclame pelo órgão ad 
quem. (Grifei)

A Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da dialeticidade, uma vez 

que não foram devidamente impugnados os fundamentos da decisão então combatida. 

A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em recurso especial, pois tal 

providência demandaria reexame do no acervo fático-probatório dos autos, esbarrando, 

assim, no óbice na Súmula nº 7 do STJ:

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE EM APELAÇÃO. ANÁLISE DE SUA OBSERVÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. "[E]mbora a mera reprodução da petição inicial nas razões de apelação não 
enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não impugna 
os fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação, por 
descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do 
CPC/2015". (AgInt no REsp 1735914/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 7/8/2018, DJe de 14/8/2018)
2. Analisando o acórdão proferido na origem, verifica-se que a Corte local 
manifestou compreensão no sentido de que "... as razões recursais não atacam 
os fundamentos da sentença, de modo que, desrespeitado, na hipótese, o 
princípio da dialeticidade recursal, o presente recurso não pode ser 
conhecido, por lhe faltar requisito indispensável à regularidade formal".
3. Nota-se, pois, que a Corte local entendeu que houve afronta ao 
princípio da dialeticidade, uma vez que não foram devidamente 
impugnados os fundamentos da decisão então combatida.
4. A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em recurso 
especial, pois tal providência demandaria reincursão no acervo 
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fático-probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp 1630091/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 22/06/2020, 
DJe 30/06/2020) (Grifei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA SENTENÇA. ALEGADA NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA PREVALÊNCIA DO  
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que 
não houve impugnação dos fundamentos da sentença, não pode 
ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes do STJ. 
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1104782/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, segunda Turma, julgado em 17/10/2017, 
DJe 24/10/2017) (Grifei)

Ainda que assim não fosse, o acórdão recorrido também não conheceu da 

apelação no mérito porque o apelante, ora recorrente, juntou documentos novos, os 

quais não foram apreciados em primeiro grau, não sendo possível tal análise em razão 

da impossibilidade de supressão de instância. A Corte local consignou que somente é 

admitida a juntada de documentos novos, bem como aqueles que, embora não o sejam, 

se tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após a instrução, desde que 

justificado o motivo que impediu a parte de juntá-los anteriormente, a teor do parágrafo 

único do art. 435 do CPC, e não consta qualquer argumentação da apelante que venha a 

justificar o motivo que a impediu de juntar tais documentos na origem.

O supracitado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para mantê-lo no 

ponto discutido no recurso especial, não foi impugnado nas razões do apelo extremo, o 

que igualmente impossibilita o conhecimento do recurso especial em razão do óbice da 

Súmula nº 283 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.031.899 / RR
Número Registro: 2021/0378912-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08060373720188230010

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA - RR000658
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
PROCURADOR : FLÁVIO GRANGEIRO DE SOUZA - RR000327B

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : TEMAIR CARLOS DE SIQUEIRA - RR000658
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BOA VISTA
ADVOGADO : FLÁVIO GRANGEIRO DE SOUZA - RR000327B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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